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Resumo: 

Nesse artigo, analisamos a Tendência majoritária do PT: a Articulação. 
Inicialmente, enfocaremos a análise do seu caráter, a partir do resgate das suas 
origens e do seu papel enquanto principal força política interna do PT, capaz de 
determinar os rumos partidários. Sua influência política, reconhecidamente 
hegemônica, tanto no seio do PT, quanto em relação ao conjunto da esquerda 
brasileira, é expressada entre outros fatores, pelas posições políticas que seus 
dirigentes e militantes assumem do ponto de vista teórico e prático, isto é, através 
das suas formulações estratégicas. Essa práxis é ainda influenciada por fatores 
exógenos decorrentes da sua relação com os países do socialismo real. Nesse 
sentido, também estudaremos os impactos dos acontecimentos no Leste Europeu. 
Nossa análise abarca o período dos primeiros anos do PT até o seu 1º Congresso. 
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Introdução 

A irrupção das massas trabalhadoras no 
cenário político do século XIX gerou as 
condições necessárias para o surgimento 
dos partidos operários de massas, 
socialistas e socialdemocratas. Neste 
momento, os trabalhadores ultrapassam o 
âmbito da organização sindical e 
economicista, voltando-se para a 
construção de organizações de cunho 
político. Os caminhos são vários e 
indicam relações diferentes e 
contraditórias entre os sindicatos e os 
partidos. 

No caso inglês, por exemplo, a 
organização política, o Partido 
Trabalhista, surge vinculada e submetida 
à organização sindical. Já os alemães 
construiriam uma forte organização 
socialdemocrata que estabeleceu uma 
relação conflituosa e de equilíbrio com o 
movimento sindical. Onde o 
sindicalismo era fortemente influenciado 
pelo anarquismo, a organização política, 
o partido político, teve mais dificuldades 
de se implantar. 

No Brasil, a experiência anarco-
sindicalista, aliada à realidade objetiva e 
subjetiva da classe trabalhadora em suas 
origens, predominou por muito tempo. 
Os diversos partidos, surgidos em finais 
do século passado e nas primeiras 
décadas deste, não conseguiam se firmar 
enquanto organizações com fortes 
vínculos com os trabalhadores. Em geral, 
reduziam-se a pequenos grupos 
intelectualizados da classe média e não 
resistiam à evolução do tempo. 

Um marco neste processo foi a fundação 
do Partido Comunista, seção brasileira da 
Terceira Internacional. É interessante 
observar que esse partido se forma no 
bojo da influência da Revolução Russa 
de 1917 e, inclusive, com a conversão de 
vários anarquistas à forma de 
organização bolchevique e comunista. 

Esta forma organizativa firmou-se entre 
os trabalhadores e, pelo menos até 1964, 
a despeito das suas cisões e dos 
concorrentes, manteve a hegemonia no 
movimento social organizado. A 
fragmentação da esquerda marxista no 
período posterior ao golpe militar, por 
seus erros de análise e de estratégia, mas 
também devido à intensa repressão da 
qual foi vítima, gerou um vácuo ocupado 
pelo surgimento de uma nova vanguarda 
de sindicalistas e de militantes de base, 
cuja referência foi o ABC paulista. 
Novamente, colocou-se em pauta a 
construção do partido político dos 
trabalhadores. Contudo, esse novo tem a 
influência do que considera velho e 
incorpora sua herança. 

Portanto, a formação do PT e da 
Articulação 113 atualiza um debate já 
muito antigo: a necessidade de os 
trabalhadores se organizarem em 
partidos políticos e suas relações com as 
demais formas de organização sindical e 
popular. A experiência da organização 
política dos trabalhadores tem aqui sua 
continuidade. Por outro lado, também 
fornece os elementos para a análise das 
possíveis rupturas com a tradição 
inaugurada com os grandes partidos 
socialdemocratas europeus. 

A Articulação: origens, caráter e 
influência política 

Tendência majoritária, a Articulação 
(ART) é a face do PT. Sua política, suas 
teses, sua prática social e partidária dão o 
tom ao partido. Detentora do controle da 
direção partidária, com o domínio da 
máquina burocrática, a maioria dos 
parlamentares e dos prefeitos, a ART é a 
principal responsável pela práxis petista, 
por suas formulações estratégicas, 
concepção de socialismo e modelo de 
partido. Não é exagero afirmar que a 
evolução do PT se confunde com sua 
trajetória. 



 

Essa influência política determinante tem 
raízes na própria constituição do PT. O 
elemento essencial para a formação do 
PT foi a participação dos sindicalistas.1 
Com efeito, os dirigentes sindicais 
expressam um dos pilares de sustentação 
do PT, que lhe dá um caráter de massa. O 
prestígio dos sindicalistas reflete essa 
relação – principalmente pelo carisma de 
lideranças como Lula. Essa base sindical 
é constituída por diferentes categorias e 
setores econômicos – com destaque para 
os metalúrgicos do ABCD.2 A militância 
da Comissão Pastoral da Terra (CPT) e a 
atuação do Movimento dos 
Trabalhadores Rurais Sem-Terra (MST) 
também contribuíram para o crescimento 
e a consolidação do PT no meio rural.3 
No III CONCUT, 94,1% dos delegados 
rurais declararam preferência pelo PT. 

A ART é a principal porta de entrada para 
o novo contingente de trabalhadores que 
desperta para a luta política e para muitos 
dos que decidem assumir a militância 
partidária. Ela incorpora a maior parte 
dos militantes que não passara pela 
experiência do pré-1964.4 

A expressividade de suas lideranças, 
contribui decisivamente para que ela se 
torne depositária da combatividade e do 
desejo de participação política de uma 
geração sem militância orgânica anterior 
                                                             
1 Um dado que permite mensurar o peso real 
desse setor é a composição da direção nacional: a 
primeira Comissão Nacional Provisória, de 1979, 
era composta por doze dirigentes sindicais, num 
total de 16 membros. Entre 1979 e 1981, esse 
setor sempre foi majoritário na composição da 
direção. Essa não é uma questão que se resuma 
aos números. Ainda que tenha diminuído a 
participação de lideranças de origem sindical na 
composição da direção petista, sua influência se 
manteve, por muito tempo, inabalável. 
2 Os dados sobre a preferência partidária dos 
dirigentes da Central Única dos Trabalhadores 
(CUT) demonstram sua importância: nada menos 
que 91% dos delegados que participam do III 
CONCUT, realizado em 1988, declaram 
preferência pelo PT (no caso dos metalúrgicos 

ao PT. Outros fatores, como a linguagem 
pouco acessível e a ausência de um 
método mais adequado para o trabalho de 
massas utilizado por determinados 
agrupamentos e organizações de 
esquerda, bem como o sentimento 
anticomunista arraigado em todos estes 
anos, também contribuem para o seu 
predomínio. 

Destaca-se ainda o fato de essa esquerda, 
vinculada à tradição marxista, encontrar-
se fragilizada pela crise instaurada com a 
sua derrota no pós-1964. Além do mais, 
a ART, devido à sua prática política 
pragmática, responde de forma mais 
positiva às necessidades imediatas da 
nova geração. Sua composição 
heterogênea proporciona a flexibilidade 
organizativa mais adequada às 
características desta vanguarda 
emergente. 

A ART surge em 1983. Em seu primeiro 
manifesto público, o Manifesto dos 113, 
defende um PT de massas, de luta e 
democrático. Durante a maior parte da 
sua existência, expressa um aglomerado 
de personalidades e posições políticas 
diferentes, unificadas na defesa do 
projeto de construção do PT enquanto 
partido estratégico. 

Quando da sua formação tem duplo 
objetivo: 1º) combater as posições dos 

esse número chega a 92,95%). (RODRIGUES, 
1990) Outro exemplo que ilustra essa influência 
no PT reside no campo institucional. Em 1988, o 
PT elege os prefeitos dos grandes centros 
industriais (Santo André, São Bernardo, 
Diadema, na Grande São Paulo; e, o Vale do Aço 
mineiro), regiões onde o sindicalismo destaca-se. 
3 Segundo os dados da Secretaria Rural Nacional 
do PT, 40% dos vereadores eleitos pelo partido 
são trabalhadores rurais, militantes da CPT e 
MST. Ver: “Pesquisa diz que 40% dos vereadores 
petistas eleitos são ligados ao campo” (FOLHA 
DE S. PAULO, 07 dez. 1988). 
4 Não é exagero afirmar que boa parte da 
militância (da ART) formou-se no período final 
da ditadura ou mesmo já sob a Nova República, 
como reconhecem seus dirigentes. 



 

que ameaçam diluir o PT numa “frente 
oposicionista liberal como o PMDB” ou 
daqueles que se deixam “seduzir por uma 
proposta “socialista” sem trabalhadores, 
como o PDT”; e, 2º) combater as 
Tendências organizadas que, em sua 
avaliação, mantém uma prática ambígua 
em relação ao PT, ora concebendo-o 
como um partido tático, ora tentando 
transformá-lo numa organização à sua 
semelhança, com política e métodos 
marxistas e/ou leninistas (VIANA, 1991, 
p. 121-23). 

Para a ART, a esquerda organizada não 
se submete à democracia do PT, mas sim 
a comandos paralelos que priorizavam a 
divulgação das suas posições em 
detrimento daquelas do partido. Neste 
momento, a ART não se vê como uma 
das Tendências do partido. Numa 
simbiose que descarta a contribuição das 
demais forças políticas, ela se coloca 
como a única autenticamente petista – os 
outros seriam os que usavam duas 
camisas. Sua constituição inaugura o 
período da bipolarização interna: ela, de 
um lado; do outro, uma frente composta 
pelos setores minoritários (as 
Tendências). Ambas se caracterizam pela 
heterogeneidade. O petismo transforma-
se em sinônimo de engajamento militante 
na ART. 

Majoritária e hegemônica, sua força 
oculta sua vulnerabilidade. Primeiro, 
porque sua heterogeneidade dificulta a 
formação de um núcleo dirigente com 
uma estratégia definida (as formulações 
a que chega são mediadas pela 
necessidade de atender aos diversos 
interesses coletivos e individuais). 
Segundo, porque há uma disparidade 
entre a cúpula e a base (em termos de 
recursos, acesso às informações, 
formação política etc.). A base não 
                                                             
5 “De repente se quer falar e ser ouvido, um 
processo que assume logo o caráter de 
questionamento das direções ou lideranças 

participa da formulação política, apenas 
ratifica e lhe dá sustentação. 

Consequentemente, a maioria 
configurada é superficial, sua unidade é 
frágil e aparente. Os embates teóricos e a 
experiência adquirida tendem a 
desenvolver o espírito crítico da base, 
que pode se transformar em rebeldia e 
pressão sobre a cúpula, o que acentua a 
tensão existente em seu interior. 

Uma das formas de superação dessa 
tensão se dá pela emergência de setores 
dissidentes e o posterior rompimento – 
além dos casos individuais. A 
dissidência, em geral, surge como 
manifestação de descontentamento e 
revolta. De repente, o mecanismo que 
sustenta as posições majoritárias – de 
delegação de poder à Comissão 
Executiva Nacional e de confiança na 
liderança do núcleo histórico, os 
sindicalistas – se torna insuficiente. A 
base passa a exigir a democratização das 
discussões e decisões e se mostra 
favorável às propostas consideradas 
inadmissíveis pela direção. É a "revolta 
dos bagrinhos".5 

A reação das suas lideranças é 
diferenciada: alguns dirigentes reforçam 
a pressão dos liderados e incorporam as 
críticas; outros adotam uma postura auto 
defensiva. De qualquer forma, esse 
processo pressiona a ART a aprofundar 
as definições políticas e organizativas, 
isto é, a se assumir enquanto Tendência 
interna do PT. Na prática, a ART se 
remodela, constituindo-se, no período 
que antecede o 5º EN, numa corrente 
política em torno de Lula e dos 
sindicalistas, com a participação de 
setores vinculados à Igreja progressista e 
incorporando quadros marxistas 
oriundos da corrente O Trabalho (OT). 

estabelecidas no partido, em todos os níveis” 
(VIANA, 1991, p. 06). 



 

A formação dessa corrente insere-se no 
esforço de consolidar um núcleo 
dirigente.6 Na prática, isso significa 
fechar os espaços para os setores que 
defendem uma política mais branda e 
conciliadora e para aqueles politicamente 
não confiáveis abrigados sob o guarda-
chuva da ART. 

Esse processo reflete o crescimento da 
esquerda nos anos 1980, cujo auge será 
precisamente o ano de 1989; e expressa o 
esforço político em forjar um maior grau 
de homogeneidade e de elaboração 
teórica. Por outro lado, revela a crescente 
influência dos dirigentes com formação 
marxista no interior da ART. Esses 
quadros são originários do PCB e PC do 
B – e das suas cisões. Suas referências 
ideológicas são: a revolução cubana, a 
China e, em certa medida, outros países 
no Leste Europeu, como a ex Alemanha 
Oriental (RDA). 

                                                             
6 Essa necessidade foi assumida, entre outros, por 
Mercadante: “O PT não um núcleo de direção 
política e não tem um coletivo que discuta, que 
elabore, que reflita, que decida. Um partido assim 
não tem uma política de formação de seus 
quadros. Portanto, não tem uma estrutura 
orgânica. Um partido como esse não dirige a si 
mesmo. (...) Para mim, o centro da crise é a 
inexistência de um núcleo dirigente. Temos que 
ser capazes de montar uma articulação no partido 
capaz de equacionar esse diagnóstico e 
aprofundá-lo, reconstruindo a direção política do 
partido”. Instituto Cajamar. A relação partido-
sindicato. São Paulo, maio de 1988, p. 16. 
7 A Ação Libertadora Nacional (ALN) foi uma 
das dissidências do PCB, formada no final de 
1968, em torno da liderança de Carlos 
Marighella. Segundo Paulo de Tarso, a ALN 
sobreviveu até 1983-84. Em sua versão, este 
coletivo não passava de 20 pessoas. Ver: Eugênio 
Bucci e Ricardo Azevedo. “Paulo de Tarso 
Venceslau”. (Entrevista) Teoria & Debate 15, 
ago. de 1991, p. 34. 
8 O castrismo, segundo Pomar, não era 
homogêneo. Diz ele: “Por exemplo, Paulo 
Vannuchi e José Dirceu, na época tinham 
diferenças políticas e de condutas, mas 
provinham da mesma matriz. Não dá para 
caracterizar, a não ser pós-fato. Na época, 

Formados predominantemente no caldo 
cultural stalinista, romperam com o 
reformismo e a teoria da revolução por 
etapas e, em sua maioria, abraçaram, 
desde o início, o projeto de construção do 
PT como partido estratégico – inclusive 
como fundadores da ART. 

Os laços com Cuba induziram à 
identificação de parcela destes marxistas 
com o castrismo. Seria este o núcleo 
dirigente da ART? De fato, parte 
expressiva dos quadros que organizam a 
ART provém da experiência da luta 
armada, em particular dos setores 
vinculados à ALN.7 Por isso, 
concretizou-se a ideia da existência de 
um grupo castrista organicamente 
estruturado no interior da ART.8 Mas, 
além desses, há outros militantes 
formados em outras vertentes da tradição 
marxista: Eder Sader9 e Marco Aurélio 

olhando de dentro e tendo participado, não acho 
que dê para dividir esses vários setores da 
Articulação que compunham esse núcleo 
marxista, alinhá-los em várias correntes 
ideológicas – castristas, maoístas. Acho que isso 
tudo se diluiu. O PT e Articulação serviram como 
solvente para essas forças”. (Entrevista ao autor). 
9 No início dos anos 80, Eder Sader foi o principal 
animador da revista Desvios. Já nesta época, ele 
enfatiza a necessidade de a esquerda repensar 
seus referenciais teóricos, especialmente o 
conceito marxista-leninista de partido. Por suas 
posições heterodoxas, Sader é identificado como 
o líder de um grupo dentro do PT que ficou 
conhecido pelo rótulo de autonomista. Marco 
Aurélio Garcia testemunha como Sader divertia-
se com o paradoxo dos que o apontavam como 
dirigente de uma organização que eles próprios 
diziam “ser contra as organizações”. Neste 
momento, Sader e Garcia estavam na contramão 
da ortodoxia, representada por José Dirceu, Rui 
Falcão Wladimir Pomar e outros. Sader morreu 
em 21 de maio de 1988, vítima de AIDS, 
adquirida numa das transfusões de sangue que era 
obrigado a fazer devido ao fato de ser hemofílico. 
Ver: Marco Aurélio Garcia. “Eder Sader – O 
Futuro sem este homem”. Teoria & Debate 04, 
setembro de 1988, p. 05-10. 



 

Garcia (POLOP), Luiz Gushiken e Vito 
Letizia (de formação trotskista), etc.10 

Rui Falcão pondera que não se pode falar 
na existência de um marxismo orgânico 
na ART.11 Mas também constata a 
influência do marxismo, presente na 
noção da luta de classes, no conceito de 
revolução e do Estado, na ideia do 
acúmulo de forças etc. Essas questões, 
embora não fossem colocadas 
conceitualmente, “davam margem à 
leitura que se fez do período e algumas 
avaliações de conjuntura e propostas que 
tiveram o seu cume no 5º Encontro de 
1987, quando o PT pela primeira vez fez 
uma leitura mais criteriosa da sociedade 
brasileira”, disse. 

Pomar concorda que não se configurou 
um núcleo marxista organicamente 
estruturado como Tendência na 
Articulação. No entanto, enfatiza o papel 
dos marxistas. Para ele, esses setores 
constituem-se nos principais 
responsáveis pelas formulações políticas 
e teóricas que a ART consolida nessa 
fase.12 A elaboração das suas teses para o 
5º EN, por exemplo, tem uma influência 
decisiva dos militantes vinculados a essa 
tradição: José Dirceu, Rui Falcão, 
Wladimir Pomar, entre outros. 

                                                             
10 Nesse período, o setor que sai do PCB, liderado 
por David Capistrano, também ingressa na 
Articulação. 
11 “Tinha pessoas que se reivindicavam desta 
origem, mas boa parte deles formado pela vulgata 
marxista que chegou ao Brasil pelo stalinismo”, 
afirmou Falcão. (Entrevista ao autor). 
12 O depoimento de Valter Pomar ilustra bem o 
peso e a importância política das lideranças 
políticas vinculados ao marxismo: “Há as mais 
variadas pessoas que tinham influência sobre 
Lula ou que tinha um papel importante na 
estrutura do partido. Paulo Vannuchi, que teve 
um papel importante como assessor do Lula; o 
José Dirceu, que cumpriu um papel importante 
como organizador da própria Articulação durante 
um bom tempo; Wladimir Pomar, cumpriu um 
papel importante como ideólogo, autor de textos 
de resolução, secretário de formação política; e 

Eles não precisam se constituir enquanto 
Tendência, pois a própria estrutura 
orgânica e a feição heterogênea da ART 
favorecem sua atuação. Soma-se a isso a 
experiência prática-teórica acumulada e 
o respeito que conquistaram junto às 
lideranças sindicais, especialmente de 
Lula. 

A atuação desses setores é fundamental 
para que prevaleça a proposta de 
construção da ART enquanto Tendência. 
Mas as dificuldades para consolidar esse 
processo são enormes: a ART mantém o 
caráter de um condomínio entre 
diferentes grupos em disputa por mais 
espaço e poder; a relação da direção com 
a base permanece ambígua, com desvios 
cupulistas; e há uma ala contra a sua 
configuração enquanto corrente 
permanente e centralizada. Além de tudo, 
a necessidade de manter a hegemonia no 
partido constitui uma força oposta ao 
esforço de delimitação e depuração da 
base política: para garantir a maioria 
torna-se necessário estabelecer alianças à 
direita no espectro partidário. 

Isso restringe a obtenção de um grau de 
homogeneidade mínimo e necessário que 
possibilite a unidade – sua coesão é dada 
pelo peso da direção nacional, sobretudo 
por Lula. Essa diversidade favorece os 

‘n’ outras figuras. O próprio Rui Falcão. Essas 
pessoas não eram marxistas apenas porque 
utilizavam como fundamento as referências 
marxistas, eram marxistas do ponto de vista 
militante. Elas buscavam de maneira coerente e 
lógica e declarada, estabelecer uma hegemonia 
dentro da Articulação por um conjunto de ideias 
referenciados na prática comunista, materialista e 
marxista. Com essa prática plural, cabia, já na 
época, muita coisa lá dentro. Citei estes três 
nomes. Não é que eles fossem o núcleo dirigente. 
Mas o núcleo dirigente da Articulação era um 
núcleo marxista. Só que isso combinado com 
aquilo que tem peso dentro do PT como um todo: 
o sindicalismo e o movimento popular. Exemplo 
disto, foi a criação do Cajamar: de 1986 a 1989, 
a linha hegemônica dos cursos era nitidamente 
marxista”. (Entrevista ao autor). 



 

movimentos de dispersão e a irrupção da 
rebeldia – de forma individualizada ou 
organizada. Por outro lado, expressa uma 
diferença fundamental em relação aos 
modelos monolíticos de partidos. 

Nessa fase, as divergências internas e o 
descontentamento da base se manifestam 
com maior intensidade. Setores 
dirigentes, predominantemente em São 
Paulo, são favoráveis à dissolução das 
Tendências e contra a sua 
regulamentação13; outros defendem o 
reconhecimento explícito do direito de 
tendência, inclusive da ART. Às 
vésperas do 5º EN, realizado em 
dezembro de 1987, em Brasília, a 
Comissão Executiva Nacional, composta 
unicamente por membros da ART, 
aprova o reconhecimento formal do 
direito de tendência e descarta a tese da 
proporcionalidade.14 

Essas posições, referendadas pelo 
Diretório Nacional, com maioria da 
ART, são comunicadas aos seus 
delegados através de várias reuniões 

                                                             
13 Na verdade, essa postura não suprime a 
Articulação. Ela não é vista como uma 
Tendência, mas sim como uma espécie de um 
enorme “guarda-chuva” onde cabem todos; como 
um fórum que permite articular diferentes 
pessoas e posições políticas, em dados momentos 
da vida do partido. Tinha, portanto, um caráter 
espontâneo. Segundo Devanir Ribeiro, essa foi a 
posição que prevaleceu em São Paulo. Em 
Brasília, durante o 5º EN, seus defensores recuam 
para não provocar um racha maior da 
Articulação. Ele reconhece que a atuação do 
“grupo do Zé” (referência a José Dirceu), foi 
fundamental para esse desfecho. (Devanir 
Ribeiro, concedeu-nos esse depoimento em 08 de 
fevereiro de 1993). 
14 A proporcionalidade se restringe à composição 
dos diretórios (municipal, estadual e nacional), 
com a participação de todas as chapas que 
tivessem o mínio de 10% de votos nos encontros. 
As direções executivas eram compostas pela 
chapa mais votada; a minoria não tinha o direito 
de participar. 
15 A tese da proporcionalidade é derrotada por 
uma diferença de 35 votos (199 votos contra a sua 
adoção e 164 a favor). O resultado mostra o grau 

paralelas. Os argumentos e o peso dos 
dirigentes não são suficientes para evitar 
que a ART se divida sobre o tema.15 

Esta polêmica reflete a insatisfação da 
base e de dirigentes da própria ART 
diante dos métodos adotados pela 
maioria. A exigência da democratização 
interna e a crítica ao hegemonismo 
resulta na unificação dos setores 
dissidentes, que impulsionam a formação 
da Vertente Socialista (VS).16 Por outro 
lado, impõem a necessidade de a ART 
repensar seu papel e a forma de atuação, 
redefinindo sua estrutura organizativa e 
sua política. 

Já no início de 1988, sua Coordenação 
Nacional17 reconhece a nova realidade e 
lança um documento como subsídio para 
seu I Seminário Nacional. Nesse 
documento, os dirigentes máximos da 
ART reconhecem que a “reflexão 
partidária tem sido muitas vezes 
improvisada e superficial” e que sua 
prática política carece de “planejamento 
e operacionalidade”.18 Eles observam 

e a importância dessa polêmica. Essa tese é 
vitoriosa na maioria dos encontros estaduais. Só 
não é aprovada no 5º EN porque a Tendência 
majoritária impôs uma orientação contrária. 
16 Formada oficialmente em seu 1º Encontro 
Nacional, em Belo Horizonte, nos dias 23 a 26 de 
março de 1989, a VS é síntese de um movimento 
crítico às posições da “Articulação dos 113”. Ela 
expressa a confluência de vários setores, 
destacando-se a corrente política liderada por 
Eduardo Jorge, Carlos Néder, Roberto Gouveia, 
Aldo Leite, Adriano Diogo, Anízio Batista, 
Waldemar Rossi, entre outros. 
17 Essa coordenação é eleita na reunião de 14 de 
janeiro de 1988, composta por: Luiz Gushiken, 
Luís Soares Dulci, Gilberto Carvalho, José 
Dirceu, Avelino Ganzer (pela Articulação 
Sindical) e por Eugênio Pasqualini (pela 
Articulação Estudantil). 
18 Como afirma a coordenação: “É consenso entre 
nós que nossa Articulação apresenta limites. Não 
podemos mais admitir que uma Articulação com 
vida episódica, que funcione apenas durante o 
período que precede as pré-convenções nas 
diversas instâncias partidárias. (...) Não temos 
condições de persistir convivendo com uma 



 

que o crescente prestígio do PT não se 
traduz em “incremento da organização 
partidária e da militância petista” e 
propõem que a ART se organize com o 
objetivo principal da “afirmação do PT 
como Partido estratégico da revolução 
brasileira” (ARTICULAÇÃO 
NACIONAL, 1988, p. 3). 

O Seminário Nacional é precedido da 
organização de seminários estaduais. 
Nos estados, a realidade da ART 
corresponde à diversidade de origens e 
trajetórias políticas dos seus militantes. 
Essas diferenças se expressam também 
em posicionamentos divergentes, que 
geram vários problemas políticos e de 
relacionamento. 

A coordenação provisória, ciente dessa 
situação, aconselha a realização de 
plenárias conjuntas, que objetivem 
superar as dissensões internas. Na 
impossibilidade de isso ocorrer, os 
representantes dos diversos setores são 
convidados a participar do Seminário 
Nacional. A coordenação decide ainda 
visitar os estados, em missão de paz.19 

A realização dos encontros estaduais 
possibilita uma amostragem das 
realidades regionais da ART. Em São 
Paulo, por exemplo, os militantes 
observam os seguintes aspectos: 
desconhecimento da maioria em relação 
às resoluções do 5ºEN e falta de 
                                                             
Articulação inorgânica, onde ninguém sabe 
direito quem é quem, onde os critérios de 
pertença não eram explicitados. Não 
sobreviremos se persistirmos numa prática de 
desorganização, das discussões “em-cima-da-
hora”, dos “tiroteios-pra-todo-lado”, das 
contradições não resolvidas” (ARTICULAÇÃO 
NACIONAL, 1988, p. 2-3). 
19 Nesse esforço de unificação e reestruturação, 
Djalma Bom, Avelino Ganzer e Luís Dulci 
realizaram uma reunião com Lula – pois ele não 
pôde participar da reunião de janeiro, devido a 
compromissos em Brasília (à época era deputado 
constituinte). Foi solicitado ao mesmo um maior 
entrosamento com o cotidiano da Articulação. 
Lula reafirmou seu compromisso político com a 

discussão sobre elas; defasagem entre a 
direção e os quadros intermediários e a 
base; levantam a necessidade de 
aprofundar o debate sobre a relação entre 
o programa democrático e popular e o 
socialismo; e cobram uma maior 
participação dos sindicalistas – que não 
estariam construindo o partido. 

Em Minas, o seminário ocorre nos dias 
16 e 17 de abril, com a participação de 
115 pessoas, representantes de 19 
municípios. Também nesse caso, 
observa-se a dificuldade de inserção dos 
dirigentes sindicais no cotidiano do 
partido (constata-se, por exemplo, a 
ausência destes na secretaria sindical).20 

No Rio de Janeiro, a ART funciona 
inicialmente através da Secretaria 
Sindical do PT, que aglutina os esforços 
para a atuação junto à CUT. Esvaziada, 
“por falta de discussão e iniciativas 
conjuntas”, ela é reorganizada em fins de 
1986, basicamente por sindicalistas. 
Neste ínterim, alguns se afastam e 
formam outras articulações. O mosaico 
carioca acusa divergências quanto à 
política de alianças e a estrutura 
partidária.21 

No Espírito Santo, a ART encontra-se 
dividida em dois setores que se 
distanciam a partir da luta social no 
campo. Um setor aglutina-se em torno 
dos trabalhadores rurais sem-terra; no 

Articulação e prometeu conversar com os demais 
dirigentes que, como ele, tinham dificuldades em 
participar mais ativamente das atividades da 
Articulação. Os participantes não detectam 
grupos cristalizados no interior da ART. 
20 Nesse estado, a ART era hegemônica: dos 
cinco deputados estaduais, quatro estavam em 
seu campo; dos três federais, dois estavam 
ligados à ART; na capital, Belo Horizonte, havia 
um equilíbrio de forças (com a ART detendo 
cerca de 1/3 do diretório). Os participantes não 
detectam a existência de grupos cristalizados no 
interior da ART. 
21 A Articulação, nesse estado, fragmentou-se em 
cinco setores. 



 

outro despontam os sindicalistas rurais. 
A ART só consegue a unidade em torno 
de questões imediatas. Nesse encontro, 
os participantes chegam a um acordo, 
formando uma coordenação provisória 
composta por lideranças dos dois grupos. 

Em Santa Catarina, a ART toma corpo 
com a preparação da Plenária Estadual de 
abril de 1986. Em 1988, incorpora os 
militantes que haviam rompido com a 
Tendência O Trabalho e discute o 
reingresso dos militantes autonomistas. 
Embora domine de forma quase 
absoluta22, a ART enfrenta problemas 
quanto à composição da direção 
executiva. Outra dificuldade, 
considerada a principal, diz respeito à 
“falta de consciência política dos 
militantes da necessidade de se articular” 
e, por outro lado, ao “acúmulo de tarefas” 
dos dirigentes – duplicidade de cargos na 
direção partidária e na ART.23 

Além das dificuldades apontadas, a ART 
se divide em torno de questões como: 
assumir-se ou não como Tendência; 
Tendência de massas ou de quadros; 
funcionamento e tipo de centralismo que 
deve adotar. Essas questões estão 
intimamente relacionadas a temas mais 
gerais como a estratégia, a concepção de 
partido, a relação com as demais 
Tendências, etc. 

O I Seminário Nacional da Articulação 
realiza-se nos dias 23 e 24 de abril, em 
Cajamar (SP).24 Na convocatória, a 
Coordenação Nacional sugere que os 
estados escolham como representantes 
preferencialmente aqueles militantes que 
foram delegados no 5º EN. Participa a 
                                                             
22 No Encontro Estadual obtém 85% dos votos, 
sendo a única chapa apresentada. 
23 A Articulação estava fragmentada em outros 
estados como Pará e Goiás 
24 Sua pauta contempla os seguintes itens: 1º) 
análise da proposta da Alternativa Democrática e 
Popular, aprovada no 5º EN; 2º) construção 
partidária e a proposta de organização do PT; 3º) 

nata da ART, seus melhores e mais 
expressivos quadros dirigentes. O perfil 
dos participantes fornece uma amostra do 
grau de implantação dessa corrente nos 
Estados, sua composição e características 
(ARTICULAÇÃO NACIONAL, 
1988b). 

Conforme os dados, a maior 
representação concentra-se no eixo 
Sul/Sudeste (somam 39 membros num 
total de 71). Na região Centro Oeste, 
destaca-se Goiás e Distrito Federal (com 
12 dos 14 participantes). No 
Norte/Nordeste, o destaque é para o Pará. 
Esses números acompanham o grau de 
implantação do partido e seu crescimento 
eleitoral nos diversos estados. 

Quanto às profissões, predominam 
aquelas ligadas à atividade 
predominantemente intelectual: setor de 
serviços e o funcionalismo público. O 
quadro sugere um alto grau de 
qualificação educacional. Nas profissões 
ligadas ao trabalho fabril, devemos 
considerar a profissionalização dos 
quadros pelo partido ou seu 
deslocamento para a atividade 
parlamentar. É sintomático a exígua 
participação feminina. 

A estatística sobre o tempo de militância 
confirma uma das características da ART 
já apontadas anteriormente: de ser o polo 
aglutinador e ancoradouro político 
preferencial para nova vanguarda que 
surgiu a partir de 1978/80. Observamos 
que aqueles com militância até 10 anos 
perfazem mais de 54,5%. Considerando 
que, em geral, os quadros dirigentes têm 
mais tempo de militância, os números 

o projeto estratégico do PT e o socialismo; 4º) 
objetivos, caráter e organização da ART; e, 5º) 
eleição da Coordenação Nacional. Os três pontos 
iniciais foram debatidos, consecutivamente, a 
partir da exposição dos seguintes dirigentes: Rui 
Falcão (DN), César Alvarez (CEN) e José Dirceu 
(CEN). 



 

corroboram a novidade que o PT 
representa enquanto espaço de atuação 
política. É um partido 
preponderantemente jovem: 63% dos 
partícipes têm até 35 anos. 

A ART expressa a realidade partidária: 
seu caráter, sua composição, seu discurso 
e sua prática, sua estratégia etc. Nesse 
momento ela se coloca enquanto guardiã 
do partido. Seu objetivo é garantir a 
aplicação das resoluções do 5ºEN e 
“assegurar a plena execução das 
definições fundamentais do Partido, 
superando os obstáculos e as 
indefinições” que o entrava 
(ARTICULAÇÃO NACIONAL, 1988b, 
p. 5). 

Para cumprir esse objetivo de forma 
eficaz, ela procura superar a fase 
dispersiva anterior e atuar de forma mais 
orgânica, com um funcionamento 
permanente e cotidiano. Nesse aspecto, 
recusa o caráter de uma articulação 
“apenas de quadros”. Mas, também não 
se restringe a ser “uma articulação de 
massas”, cujos limites possam “ser 
confundidos com os do próprio partido”. 
Seu critério de participação exige “um 
mínimo de acúmulo de discussão 
política”. Seu desafio é superar a 
dicotomia entre ser de quadros e de 
massas. 

A ART decide se estruturar desde o nível 
municipal até o nacional (através de 
plenárias, coordenações etc.). Recusa os 

                                                             
25 Ora, este centralismo solidário é um sofisma: 
toda organização política funciona, ao menos em 
tese, pela adesão voluntária. 
26 Os “outros” também são os que, dentro da 
Articulação, ousam divergir. É comum o 
processo de “queimação” política de militantes, 
também rotulados nos bastidores como 
pertencentes a esta ou àquela Tendência. 
27 Nesse momento a Articulação ainda mantém o 
discurso de que ela é a única Tendência a se 
identificar com o PT. As outras – de forma 
genérica – não seriam autenticamente petistas. “A 
Articulação não é uma Tendência como outras 

mecanismos de centralização e 
subordinação típicos de qualquer 
organização e advoga a “adesão por 
solidariedade” e “pelo compromisso 
político de seus integrantes”.25 

Seu objetivo é se diferenciar das demais 
Tendências. Mesmo se configurando 
como mais uma Tendência no espectro 
petista, procura desvencilhar-se deste 
termo – ao menos no sentido que ele 
adquiriu pela prática dos grupos políticos 
presentes no PT. 

As palavras nunca estão isentas de 
significado político-ideológico. Na luta 
interna petista, Tendências eram os 
outros, os que estavam do outro lado.26 
Ora, o outro só existe em função do 
interlocutor. Mesmo assumindo-se como 
Tendência, isto é, como uma entre outras 
forças políticas que disputam propostas e 
posições internamente ao PT, a ART 
mantém o preconceito e a unilateralidade 
que caracterizou esse conceito na fase 
bipolar.27 

Esse discurso pertencia ao passado que o 
5º EN tornara obsoleto. A época da 
dualidade entre a ART, de um lado, e a 
esquerda organizada do outro, se 
expirava. Ela se renderia às evidências da 
nova realidade: numa atitude inédita, 
convida representantes das minorias para 
participarem da Executiva Nacional. É 
um indício da aceitação da tese da 
proporcionalidade.28 

existentes no interior do partido (...). A linha 
política geral da Articulação é na verdade a linha 
política geral do Partido dos Trabalhadores”, 
afirma sua Coordenação Nacional 
(ARTICULAÇÃO NACIONAL, 1988). 
28 A Articulação sugere três nomes: José 
Genoino, Raul Pont e Eduardo Jorge. Após um 
processo de negociação, Genoino e João 
Machado passam a fazer parte da direção máxima 
(eles eram membros do Diretório Nacional). 
Eduardo Jorge, que representa a chapa PT pela 
base, não aceita o convite. Nas negociações a 
Articulação deixa claro que seu objetivo é acabar 



 

Esse seminário contribui para coesionar 
a ART. Ele representa uma tentativa de 
superar a fragmentação presente em 
vários estados. Aliás, uma das tarefas da 
Coordenação Nacional eleita29 é 
justamente garantir e estimular a busca 
da unidade. 

Porém, permanecem problemas como a 
contradição não resolvida entre a 
centralização do poder de decisão na 
CEN e o papel cada vez mais consultivo 
desempenhado pelo DN. Isso se reproduz 
na própria ART, no relacionamento entre 
a sua Coordenação Nacional e os níveis 
regionais/locais. Suas relações internas 
tendem a uma centralização, gerando 
distorções antidemocráticas. Soma-se a 
isso o fato da sua direção nacional se 
confundir com a CEN e, assim, diminuir 
o papel e a intervenção da própria ART 
como Tendência petista. 

A Articulação dos 113, a despeito dos 
seus limites e dificuldades, cumpriu um 
papel fundamental para que o PT 
superasse a crise desencadeada logo após 
as eleições de 1982 e resgatasse seus 
princípios originais. Agora, estão 
presentes as mesmas questões, só que em 
um novo patamar. 

Os desafios expostos pela evolução da 
realidade política, econômica e social 

                                                             
com a existência de partidos dentro do PT. Sua 
tática é simples: incorporá-los. 
29 Os membros da coordenação nacional eleita no 
seminário são: Luiz Soares Dulci (MG), José 
Dirceu (SP), Luís Gushiken (SP), Valdi Camarcio 
(GO), Laerte Dorneles Meliga (RS), Eurides 
Mescolotto (SC), Gilberto Carvalho (PR), 
Avelino Ganzer (pela Articulação Sindical) e 
Eugênio Pasqualini (pela Articulação Estudantil). 
Mantêm-se todos os membros da coordenação 
provisória. 
30 “O PT buscará conquistar a liberdade para que 
o povo possa construir uma sociedade igualitária, 
onde não haja explorados nem exploradores”, 
afirma seu Manifesto de fundação (CHACON, 
1985, p. 695-696). 
31 Em 1981, Lula procura responder à indagação 
que muitos fazem sobre o PT: Qual a sua 

brasileira, do partido e da própria ART, 
exigem definições políticas e orgânicas 
mais precisas. O primeiro desafio é 
avançar na formulação de um projeto 
estratégico mais preciso. A ART se põe, 
então, o objetivo de responder a essa 
realidade. Para ela, o ponto de partida é a 
defesa da estratégia democrática e 
popular e a plena execução das 
resoluções do 5º EN. 

A Articulação e a estratégia do PT 

O Partido dos Trabalhadores dá seus 
primeiros passos situando-se em uma 
perspectiva socialista. Em linhas gerais, 
seu projeto político é, nas origens, 
marcadamente anticapitalista. Desde os 
primeiros documentos e manifestações, o 
PT defende a construção de uma 
sociedade socialista, genericamente 
apresentada como uma sociedade sem 
explorados nem exploradores.30 Mesmo 
genérica e propensa a ambiguidades, essa 
definição de socialismo distancia-se 
tanto da socialdemocracia clássica 
quanto do stalinismo. Ainda que essa 
concepção tenha como fundamento 
basicamente a negação de modelos, é 
uma referência para a maioria das forças 
presentes em seu interior.31 

Paralelamente à referência 
anticapitalista, o PT desenvolve a crítica 

ideologia? O que ele pensa sobre o socialismo? 
Do alto da sua autoridade, afirma: “Sabemos que 
caminhamos para o socialismo, para o tipo de 
socialismo que nos convém. Sabemos que não 
nos convém nem está em nosso horizonte adotar 
a ideia do socialismo para buscar medidas 
paliativas aos males sociais causados pelo 
capitalismo ou para gerenciar a crise em que este 
sistema econômico se encontra. Sabemos 
também que não nos convém adotar como 
perspectiva um socialismo burocrático que 
atende mais às novas castas de tecnocratas e de 
privilegiados que aos trabalhadores e ao povo. O 
Socialismo que nós queremos se definirá por todo 
o povo, como exigência concreta das lutas 
populares, como resposta política e econômica 
global a todas as aspirações concretas que o PT 



 

contundente à política eleitoreira e de 
manipulação das massas, praticada pelos 
partidos tradicionais e pela esquerda 
reformista. Diferentemente destes, o PT 
concebe a ação parlamentar na 
perspectiva da luta social, subordinada ao 
objetivo de organização e luta das massas 
exploradas e da elevação da consciência 
política dos trabalhadores.32 Pluralista e 
democrático em sua gênese, o PT se 
define como um partido de massas, 
crítico à interpretação estreita e 
dogmática do partido de quadros. 

Expressão da ascensão do movimento de 
massas, ele incorpora tanto as suas 
energias positivas e virtudes quanto as 
debilidades. Essa identificação com o 
movimento popular e sindical combativo 
propicia a sua consolidação e determina 
o seu caráter de massas – mas 
especificamente, sua forma orgânica de 
massas. 

O crescimento do partido impõe desafios 
que exige a superação das formulações 
genéricas. Falta-lhe uma definição 
estratégica mais precisa, o 
aprofundamento da concepção de 
socialismo etc. O 5º EN sintetiza o 
acúmulo teórico e prático, constituindo-
se em um marco no seu processo de 
construção. 

É neste encontro que se delineia o projeto 
político estratégico, e é nele que a 
discussão sobre o tema do socialismo se 
torna mais efetiva. Além disso, esse 
encontro fixa novas diretrizes para a 
atuação dos petistas no movimento 
sindical e popular; avança na questão da 
organização partidária; assume o debate 
                                                             
seja capaz de enfrentar” (Discurso pronunciado 
na I Convenção do PT, realizada em 1981). 
32 Seu Manifesto de fundação defende a 
autonomia da organização política dos 
trabalhadores: “O PT afirma seu compromisso 
com a democracia plena e exercida pelas massas. 
Nesse sentido proclama que sua participação em 
eleições e suas atividades parlamentares se 

sobre as Tendências em seu interior; e, 
além de lançar a candidatura de Lula para 
a Presidência da República, aprova a 
orientação geral para as eleições do ano 
seguinte. 

Ainda nesse encontro, se esboça um dos 
elementos fundamentais para a 
formulação da estratégia e a definição da 
política de alianças: a caracterização da 
sociedade brasileira. Segundo a análise 
predominante, o desenvolvimento 
capitalista no Brasil resultou na 
ampliação da dependência econômica, da 
“super-exploração e da prevalência do 
capital monopolista nos segmentos mais 
importantes” (PT, 1987, p. 14). 

Esse modelo de desenvolvimento teria 
produzido uma estrutura de classes 
complexa em que, ao lado de uma “massa 
de assalariados heterogênea”, coexistem 
setores sociais e frações de classe com 
interesses contrários à classe dominante, 
como os pequenos proprietários e 
produtores, que são ao mesmo tempo 
proprietários dos meios de produção e 
trabalhadores (pequeno produtor 
agrícola, autônomos, profissionais 
liberais etc.). Esse setor, na visão do 5º 
EN, teria grande importância política e 
social (PT, 1987, p. 15). 

Por outro lado, o 5º EN avalia que 
crescera o poder econômico da burguesia 
nas últimas décadas e que, 
consequentemente, ela aperfeiçoou sua 
organização e expandiu os mecanismos 
de controle ideológico e político da 
sociedade, ou seja, seu poder de 
persuasão. Isso seria ainda mais evidente 
e intenso no setor monopolista da 

subordinarão ao objetivo de organizar as massas 
exploradas e suas lutas”. In: CHACON, 1985, p. 
694-695. Essa postura é reafirmada em vários 
momentos. A Carta Eleitoral de 1982 insere-se 
nesse esforço de diferenciar a prática petista da 
experiência dos partidos políticos tradicionais. 
(Ver: PT, 1982) 



 

burguesia ligado à indústria de 
exportação e ao capital financeiro. Ao 
mesmo tempo, o Estado se modernizara 
e se fortalecera, tanto como produtor de 
bens quanto como aparelho coercitivo. 

Ainda nesse ponto, o 5º EN constata que 
o desenvolvimento capitalista no Brasil 
ocorrera sem qualquer mudança na 
estrutura agrária, isto é, respeitando o 
monopólio da terra e promovendo sua 
concentração; que houvera 
constantemente o recurso à ação 
repressiva do Estado para mediar a 
relação capital-trabalho; que sua 
integração ocorrera de forma 
“subordinada ao mercado e ao sistema 
financeiro do imperialismo” (PT, 1987). 

Esses elementos seriam a demonstração 
da incapacidade do capitalismo no Brasil 
de “incorporar, ainda que minimamente, 
milhões de pessoas aos frutos do 
desenvolvimento”, o que limita “a 
possibilidade de a burguesia exercer sua 
hegemonia na sociedade” (PT, 1987). 

É a partir dessa caracterização da 
sociedade brasileira que o PT define sua 
estratégia da alternativa democrática e 
popular em torno de um programa anti-
imperialista, antimonopolista e 
antilatifundiário. Seu objetivo é 
estabelecer um governo democrático e 
popular, através da política de acúmulo 
de forças e de disputa de hegemonia na 
sociedade. 

A implementação dessa política 
pressupõe uma definição mais precisa 
dos aliados táticos e estratégicos: a frente 
democrática e popular e a frente única 
classista. Pressupõe ainda a realização 
das seguintes atividades interligadas 
entre si: 1) a organização do PT como 
força política socialista, independente e 
de massas; 2) a construção da CUT e a 
organização do movimento popular 
independente; e, 3) a ocupação dos 
espaços institucionais. 

Com essa formulação teórica, o 5º EN 
rejeita qualquer possibilidade de aliança 
com a burguesia, reafirma a necessidade 
da ruptura revolucionária e a estreita 
articulação do programa democrático e 
popular com o socialismo. O PT descarta 
a tese etapista da revolução brasileira 
porque esta pressupõe a “possibilidade 
de uma nova fase do capitalismo, uma 
fase popular” e, o que seria mais grave, 
cria “ilusões em amplos setores 
democrática popular” (PT, 1987). 

A “conquista do socialismo e a 
construção de uma sociedade socialista” 
é, portanto, o objetivo estratégico maior. 
Essa formulação identifica a existência 
de dois momentos distintos na luta pelo 
socialismo: a “tomada do poder político” 
e, depois, a construção, propriamente 
dita, do socialismo (PT, 1987, p. 10-14). 

Mais uma vez, a questão da hegemonia 
se torna o cerne desta concepção. Na 
visão do 5º EN, a destruição do sistema 
capitalista e, consequentemente, o início 
da construção do socialismo, presumem 
que os trabalhadores se transformem “em 
classe dominante no poder de Estado, 
acabando com o domínio exercido pela 
burguesia” (PT, 1987, p. 10) 

A resolução aprovada observa que, 
iniciado o processo de construção do 
socialismo, ainda permanecem diferentes 
expressões políticas, reflexo da 
existência, por um período difícil de 
prever, de diferentes classes e camadas 
sociais. Aqui, salienta-se o caráter 
pluralista da sociedade socialista, 
expresso também na organização de 
diferentes partidos. A concepção de 
socialismo esboçada tem um caráter 
profundamente democrático e pluralista. 

O conteúdo socialista das resoluções do 
5º EN foi questionado em duas frentes: 
no front interno, pelas Tendências que 
viram a estratégia democrática e popular 
como uma proposta bem-comportada de 



 

administração do capitalismo. Em outras 
palavras, um retorno, disfarçado sob 
retórica revolucionária, às teses etapistas. 
E ainda, pela crítica à tese do acúmulo de 
forças. 

No front externo, tal estratégia foi 
tencionada pela prática partidária, 
voltada cada vez mais para a disputa 
eleitoral, principalmente após a vitória 
eleitoral de 1988 e a possibilidade de 
ganhar as eleições presidenciais em 
1989. O PT se vê então diante do clássico 
dilema dos partidos socialistas: negar o 
capitalismo e, simultaneamente, 
administrá-lo. O realismo político, isto é, 
a necessidade de assegurar a 
governabilidade de um provável governo 
democrático e popular explica a tentação 
reformista que toma conta do partido 
nesta conjuntura.33 Embora mantenha a 
retórica socialista, muito mais para o 
público interno, prevalece a opção por 
um programa de governo nitidamente de 
reformas. 

A campanha Lula Presidente representa o 
maior teste das resoluções do 5º EN. Se 
por um lado, reforça a política de 
acumular forças e a perspectiva eleitoral, 
a revolução pelo voto; por outro, põe a nu 
os limites e riscos de uma prática política 
essencialmente direcionada para a 
institucionalidade. 

Nesse contexto, a discussão sobre a tática 
e a estratégia adquire importância 
fundamental. A questão da amplitude das 
alianças políticas, por exemplo, ganha 
contornos decisivos e polêmicos. Tudo 
                                                             
33 A expressão é de Carlos Eduardo de Carvalho, 
coordenador do Programa de Ação de Governo 
da FBP. Ver: “Medo (e gosto) de pecar”, na 
Teoria & Debate. 10 de maio, 1990, p. 49-53. 
34 Simões (1992) estuda a experiência da primeira 
administração petista em Diadema. Esse trabalho 
é uma referência importante para a análise de um 
período da história do PT no qual os dilemas 
apontados eram enfrentados no cotidiano pela 
militância. As soluções encontradas fortaleceram 
a estratégia do acúmulo de forças. Por outro lado, 

isto se expressa nas disputas e conflitos 
internos, entre as forças políticas e entre 
o partido e suas administrações (como na 
gestão de Luíza Erundina, em Diadema34 
e em Santos). 

As conclusões sobre a concepção de 
socialismo do 5º EN são reafirmadas 
pelos encontros seguintes. No 7º EN, 
realizado em 1990, os delegados 
aprovam a proposta apresentada pelo do 
DN – o qual, encerrava seu mandato. 
Predomina uma avaliação positiva sobre 
as mudanças no Leste Europeu, “ainda 
que o processo esteja sendo 
hegemonizado por correntes reacionárias 
favoráveis à regressão capitalista” 
(CEN/PT, 1990, p. 28). 35 A ênfase recai 
sobre a ação das massas – embora seja 
observado a possibilidade da restauração 
capitalista. Nesse momento, o partido 
considera que o desfecho desse processo 
ainda está em aberto e seus contornos 
dependerão da disputa política e social. 

O PT alerta para o uso, pela mídia, do 
termo “socialismo real”, no sentido de 
desqualificar qualquer projeto histórico 
anticapitalista. A resolução adotada 
precisa que: 

A expressão “socialismo real”, em 
sua generalidade abstrata, 
desconsidera particularidades 
nacionais, diferentes processos 
revolucionários, variados contextos 
econômicos e políticos etc. Nivela 
experiências de transformação social 
heterogêneas em sua natureza e em 
sus resultados, desqualificando 
conquistas históricas que 

evidenciam os limites da resistência política dos 
setores à esquerda dentro do partido. 
35 Para a maioria dos petistas: “Tais movimentos 
devem ser valorizados não porque representem 
em si um projeto renovador de socialismo, mas 
porque rompem com a paralisia política, 
recolocam em cena aberta os diversos agentes 
políticos e sociais, impulsionaram perspectivas 
democráticas e, em perspectiva, podem abrir 
novas possibilidades para o socialismo” (PT, 
1990, p. 28). 



 

seguramente não são irrelevantes 
para os povos que as obtiveram (PT, 
1990, p. 27). 

A resolução sobre o socialismo petista, 
adotada nesse encontro é vista 
positivamente pelo conjunto partidário: 
ela incorpora, ainda que genericamente, 
o acúmulo do partido sobre a questão. 
Mas esse consenso não se estende às 
avaliações – expostas nas oito teses 
apresentadas no 7º EN – sobre o Leste 
Europeu e suas consequências.36 O 
próprio encontro reconhece esse fato ao 
concluir que não há acúmulo suficiente 
que permita uma posição definitiva sobre 
as experiências socialistas, bem como 
quanto à questão estratégica, e decide 
pela continuidade do debate. 

O PT reafirma seu compromisso com o 
socialismo democrático. No plano 
econômico, esse socialismo supõe um 
modelo de sociedade organizada a partir 
da “propriedade social dos meios de 
produção” (a qual não se confunde com a 
“propriedade estatal”) e que deve ser 
“gerida pelas formas (individual, 
cooperativa, estatal etc.) que a sociedade 
democraticamente decidir” (PT, 1990, p. 
29). 

Essa concepção recusa tanto “a lógica 
perversa do mercado capitalista quanto o 
intolerável planejamento autocrático 
estatal de tantas economias ditas 
“socialistas”. Nesse modelo, as 
prioridades e metas produtivas devem ser 
definidas pela “vontade social” e não 
                                                             
36 Embora nesse momento as divergências 
apareçam apenas quando confrontadas as 
Tendências entre si, a evolução dessa discussão 
explicita a existência de diferenças no interior da 
Articulação. 
37 Esse é um dos temas polêmicos do congresso. 
A proposta do Projeto Para o Brasil (PPB) é 
aprovada devido ao acordo político com a 
Articulação que prevê a autocrítica da forma 
como essa questão foi trabalhada na grande 
imprensa por expoentes do PPB. A formulação do 
PPB iguala stalinismo e ditadura do proletariado. 

pelos supostos “interesses estratégicos” 
do Estado. Por outro lado, prevê uma 
nova organização do trabalho que 
garanta a gestão democrática no plano de 
cada unidade produtiva (tendo os 
Conselhos de fábrica como referência 
obrigatória); e, no plano geral, através de 
“planejamento estratégico sob controle 
social” (PT, 1990, p. 29-30). 

O 1º Congresso aprofunda a formulação 
sobre o socialismo petista. Nesse 
congresso, a rejeição da ditadura do 
proletariado37 dará lugar à confirmação 
da democracia como valor universal e à 
afirmação do “Estado de direito no qual 
prevaleçam as mais amplas liberdades 
civis e políticas”. A concepção de 
socialismo aprovada prevê a 
“legitimação majoritária do poder 
político, o respeito às minorias e a 
possibilidade de alternância no poder” 
(PT, 1992). 

Isso pressupõe o pluralismo partidário e 
o rechaço à pluralidade restrita aos 
partidos operários. Em última instância, 
a democracia socialista que o PT almeja 
representa a abolição da “distinção entre 
governantes e governados” e a extinção 
das “desigualdades de classe e do Estado 
enquanto aparelho de dominação” (PT, 
1992). 

Na trilha do 7º EN, o congresso reafirma 
a crítica à socialdemocracia.38 Essa 
formulação exige a adoção de uma 
estratégia correspondente. O 1º 
Congresso consolida a concepção 

38 “O PT não vê na socialdemocracia um caminho 
para a construção do socialismo nem tampouco 
uma alternativa real aos impasses da sociedade 
brasileira. (...) A adoção de profundas reformas 
estruturais necessárias ao Brasil supões uma 
ruptura radical com a ordem econômica, política 
e social vigente – o que ultrapassa os limites da 
proposta socialdemocrata, que politicamente 
acredita na neutralidade do Estado e adota no 
horizonte máximo a luta por reformas no interior 
do próprio capitalismo”, afirma a resolução (PT, 
1992, p. 35). 



 

estratégica formulada ao longo desses 
anos, na qual a disputa da hegemonia 
adquire um papel central. Essa ideia parte 
do pressuposto de que o poder político se 
constrói no cotidiano das lutas. 

Consequentemente, a construção do 
poder popular se inicia ainda no âmbito 
da sociedade capitalista. Acredita-se, 
portanto, que esse poder tem um caráter 
limitado pelas instituições dominantes 
nessa sociedade. Mas pode, em situações 
políticas específicas, adquirir outro 
caráter, se expandir e se generalizar, 
extrapolando tais limites. Essa estratégia 
reafirma a crítica à concepção do Estado 
tradicionalmente aceita pelas 
organizações e indivíduos identificados 
com as diversas matizes do marxismo.39 

O 1º Congresso expressa a síntese da 
evolução teórica do partido, cristalizada 
na concepção de socialismo democrático 
e na formulação estratégica. Porém, a 
retórica revolucionária do discurso 
petista conflita com sua realidade interna 
e externa, isto é, com sua composição 
heterogênea e com a prática social e 
política. Setores da própria ART 
principiam a questionar o viés 
institucionalista que passa a predominar, 

                                                             
39 O texto aprovado afirma: “Para o PT, a 
conquista do poder político não começa nem 
termina, e tão pouco se reduz simplesmente à 
clássica representação simbólica da ‘ocupação do 
palácio governamental’. Se não visualizamos a 
conquista do poder como um ‘assalto ao Estado’, 
tampouco acreditamos que o socialismo virá 
através de um ininterrupto e linear crescimento 
das forças e da hegemonia socialista dentro da 
sociedade, sem que ocorram choques e 
confrontos internos. Reafirmamos, portanto, que 
as transformações políticas econômicas e 
culturais que o Brasil necessita supõem uma 
revolução social, como a experiência histórica 
comprovou, inclusive recentemente, até no Leste 
Europeu” (PT, 1992, p. 37-38). 
40 Lula, por exemplo, já antes do 1º Congresso, 
afirmava: “Não podemos deixar que o 
eleitoralismo tome conta do PT. Nós percebemos, 
nessas eleições, que em alguns lugares o 
comportamento de certos companheiros na 

determinado pelo pragmatismo 
eleitoral.40 

Os impactos da crise do socialismo real 

Desde sua gênese, o PT apresenta 
elementos de ruptura com a tradição 
marxista-leninista, com vários dos ícones 
e das certezas ortodoxas da esquerda 
socialista e comunista e com uma visão 
crítica dos regimes de partido único, 
procurando se diferenciar tanto do 
socialismo burocrático forjado pela 
vertente stalinista quanto da 
socialdemocracia contemporânea. 

Sem dúvida, comparado à esquerda 
marxista – em todas as suas vertentes – o 
PT é inovador: desde a recusa às 
formulações estratégicas que 
fundamentam a atuação destas correntes 
até o modelo leninista de partido. 
Destoando do comportamento usual 
entre os marxistas em travar combates 
homéricos – em certos casos, risíveis – 
pela representação da continuidade da 
tradição, o PT não reivindica qualquer 
legado marxista, leninista, trotskistas ou 
outros “istas”. Enfim, não se coloca 
como herdeiro nem da II, da III e ou da 
IV Internacional.41 

disputa maluca por um cargo não se diferenciou 
da atitude de membros de outros partidos, tanto 
nos conflitos internos quanto no tipo de 
campanha”. Lula se referia à eleição de 1990. 
João Machado e Paulo Vannuchi. “Mãos à obra” 
(Entrevista: Lula) Teoria & Debate 13, fev. 1991, 
p. 6. Observamos que, em última instância, 
resoluções congressuais refletem a correlação das 
forças políticas do organismo que as adotam. No 
Manifesto aos Petistas, lançado em setembro de 
1991, Lula volta ao tema: “O partido precisa ter a 
coragem de dar um basta a esse tipo de prática, 
porque abala a seriedade de nossa imagem 
política”. Lula propõe que o partido desenvolva 
condições para adotar o rodízio entre os 
parlamentares, de forma que os suplentes possam 
assumir e adquirir experiência (SILVA, 1991, p. 
15-16). 
41 Guimarães (1990), compara o PT com a noção 
de partido em Marx no período da Associação 
Internacional dos Trabalhadores (AIT), 



 

Na verdade, a emergência do movimento 
social no final dos anos 1970 e o 
surgimento do PT representam uma 
segunda fratura42 sofrida pela esquerda 
marxista: uma parte se abre a este 
processo; outra ignora, passa ao largo ou 
se coloca frontalmente contra. A vertente 
marxista que adere ao projeto de 
constituição do PT é heterogênea. 
Pessoas como José Dirceu, Rui Falcão, 
Wladimir Pomar, Marco Aurélio Garcia, 
Eduardo Jorge, expressam experiências 
políticas diferenciadas. Suas avaliações 
críticas e autocríticas sobre seu próprio 
passado resultam em contribuições e 
atuações divergentes.43 

Essas diferenças convergem, desde a 
formação do PT, em uma direção 
heterodoxa, isto é, com vários elementos 
críticos ao marxismo oficial da esquerda 
tradicional e em relação ao chamado 
campo socialista. Essa formação 
possibilita que, em seu 6º EN, o PT se 
antecipe aos acontecimentos no Leste 
Europeu reafirmando a crítica às 
experiências burocráticas de construção 
do socialismo e enfatizando o aspecto 
democrático do socialismo. 

Porém, essa heterodoxia é mediada, 
desde sua fundação, pelo intercâmbio 
com outras vertentes marxistas e mesmo 

                                                             
apresentando elementos comuns como: a noção 
de independência política da organização dos 
trabalhadores; a ênfase no caráter democrático e 
de massas do partido operário; a recusa em 
estabelecer uma doutrina oficial; a ideia de que os 
comunistas deveriam participar do partido 
operário e que não constituem uma força oposta 
ao mesmo; a fusão da organização com a classe. 
42 A primeira foi o processo de fragmentação no 
período pós-golpe militar, nos anos 1960-70. 
43 Essa realidade inclui os marxismos das 
Tendências organizadas. Aqui, nos restringimos 
às manifestações marxistas na Articulação. 
44 Isso permite, por exemplo, que uns enfatizem 
os aspectos de ruptura; que outros salientem a 
relação entre esta e a tradição; ou mesmo, como 
faz Sokol, que o destaca como “um dos 
fenômenos mais clássicos, ortodoxos, que 

com a ortodoxia do socialismo real. 
Portanto, a novidade que o PT representa 
é relativa, pois combina continuidade e 
descontinuidade, ruptura e tradição, o 
velho integrado no novo.44 

A despeito da formulação democrática 
em relação ao socialismo, o PT não fica 
imune à perplexidade que toma conta da 
esquerda logo após a queda do muro de 
Berlim. Não por acaso, o partido não 
consegue apresentar com nitidez uma 
proposta de socialismo para o Brasil e é 
acuado pelas indagações e críticas 
durante a campanha eleitoral de 1989. 

De fato, as relações com os países 
socialistas sempre foram dúbias: entre a 
crítica e o elogio. Se de um lado, o PT 
teve a ousadia de defender o sindicato 
independente Solidariedade na Polônia, 
de romper com o Partido Comunista 
Chinês em 1989; por outro, manteve 
relações incestuosas com a burocracia 
governante e dirigente dos partidos 
comunistas do Leste e cultuou o Partido 
Comunista cubano e sua liderança, 
apoiando-os acriticamente. 

Com efeito, várias delegações petistas 
são enviadas para fazerem cursos de 
marxismo na Alemanha Oriental, cujo 
partido governante já foi chamado de 
partido irmão.45 Um dos grupos de 

surgiram no panorama das organizações políticas 
que lutam pelo socialismo”. Markus Sokol. “De 
volta para o futuro”. Teoria & Debate 13, fev. 
1991, p. 39. 
45 Frei Betto nos relata um exemplo do marxismo 
desse partido irmão. Em janeiro de 1988, nas 
homenagens a Rosa Luxemburgo e Karl 
Liebknecht, estudantes luteranos portavam 
cartazes com as clássicas palavras de Rosa: 
“Liberdade apenas para os partidários do 
governo, somente para os membros do partido – 
não importa quão numerosos – não é liberdade. 
Só é liberdade se for para aquele que pensa 
diferente”. Ao que, a burocracia dirigente, 
respondeu: “Em nosso país, a liberdade é somente 
para aqueles que compartilham de nossa 
filosofia”. Como salienta Frei Betto, essa reposta 
retrata bem “o tipo de concepção que fizera dos 



 

petistas que viaja a esse país, para 
aprofundar sua formação política, vê-se 
em situação constrangedora diante dos 
protestos populares bem diante da sede 
do partido onde aprendiam o “marxismo 
real”. 

As dezenas de militantes, selecionados 
por vínculos políticos e pessoais, que vão 
aprender marxismo na pátria de Marx são 
quadros políticos vinculados à corrente 
majoritária. Para muitos é a primeira 
experiência internacionalista e/ou a 
primeira oportunidade de 
aprofundamento dos rudimentos teóricos 
que tinham adquirido nos embates 
concretos e nos cursos ministrados no 
Instituto Cajamar – que se tornou o 
centro, por excelência, de formação 
política da ART. 

Nas salas de aula da ex-RDA, esses 
quadros políticos – os futuros formadores 
da base da ART – aprendem um 
marxismo que, como testemunha Frei 
Betto, “em nome da mais revolucionária 
das teorias políticas surgidas, na história, 
ensinava-se a não pensar”.46 Nesse país, 
os nativos são obrigados a aprender a 
língua russa, tinham uma formação 
manualesca e assimilavam a história do 
processo revolucionário da Rússia pela 
leitura mecanicista da História do Partido 
                                                             
fundamentos do partido um simulacro da 
ditadura”. Frei Betto. “O Fim do que foi o 
Princípio”. Teoria & Debate 10, maio 1990, p. 11. 
46 Frei Betto, profundo conhecedor da religião e 
suas imbricações com a política, fez uma 
comparação interessante entre esse tipo de 
formação marxista e a teologia. Escreve ele: 
“Assim como certos teólogos tridentinos 
acreditavam que a leitura da Suma Teológica de 
São Tomás de Aquino era suficiente para 
aprender teologia, os ideólogos do partido diziam 
que, uma vez aprendida a lição oficial, não se 
fazia necessário conhecer outra corrente 
filosófica e nem mesmo outros teóricos 
marxistas. Trotsky, Kautsky, Rosa Luxemburgo, 
Gramsci, eram nomes que suscitavam repulsa. 
Aprendia-se o marxismo como se hoje um 
seminarista estudasse a teologia do Concílio de 
Trento, ignorando toda a história posterior da 

da União Soviética, publicada por Stalin 
em 1938. 

A simpatia com o socialismo real 
também resulta da bipolaridade imposta 
pela guerra fria. Embora reconheçam os 
erros e afirmem trilhar um caminho 
diferente, todos admitem a necessidade 
de defender as conquistas sociais da 
Revolução Russa, do processo 
revolucionário pós-II Guerra Mundial – 
em alguns casos imposto pelo exército 
vermelho russo – e de Cuba.47 

Não se pode afirmar, portanto, que o PT 
– e a ART – tenham escapado ilesos aos 
efeitos negativos propagados pelo 
socialismo real. Nem muito menos que 
tenham ficado imunes ao desgaste 
provocado por sua bancarrota. Porém, o 
impacto é contrabalançado pelos 
aspectos heterodoxos desenvolvidos em 
sua trajetória. O PT não sofre cisões por 
conta do que acontece no Leste Europeu. 
E, mesmo a divisão da ART, resulta 
determinantemente de fatores 
endógenos. 

Contudo, a crise ideológica provocada 
pela desagregação do mundo socialista 
influencia os rumos da ART, provocando 
a divisão entre ortodoxos e 
heterodoxos.48 “As reações diferenciadas 

Igreja, o Concílio Vaticano II e a Teologia da 
Libertação” (BETTO, Frei, 1990, p.12). 
47 A rigor, mesmo o trotskismo manteve laços 
com o socialismo real. É verdade que, como o PT, 
se trata de uma relação contraditória. Nesse caso, 
os vínculos têm origens nas próprias formulações 
de Trotsky sobre o Estado Operário Degenerado 
e na ênfase que deu à necessidade de defender a 
URSS. 
48 Segundo o Aurélio, ortodoxo é o indivíduo que 
professa uma doutrina tida como verdadeira; e 
heterodoxo é o seu oposto, o indivíduo que 
questiona essa doutrina, o herético. No universo 
político os adjetivos nem sempre são assumidos 
por quem os usa e invariavelmente são aplicados 
ao outro. Assim, pode ser vantajoso, do ponto de 
vista da disputa política, chamar o outro de 
ortodoxo. No período assinalado, esse termo 
adquire uma conotação negativa e 



 

a esse processo contribuíram para 
acentuar as diferenças internas e agudizar 
contradições que foram se expressando 
nas formulações estratégicas e nas 
posturas concretas no plano tático”, frisa 
Carvalho (1993, p. 10-11). 

Representantes da esquerda da ART, que 
nesse debate são classificados como 
ortodoxos, concordam que o impacto do 
que ocorreu no Leste Europeu 
influenciou a práxis do partido, 
contribuindo para fortalecer a estratégia 
eleitoral: 

Impactados pela velocidade dos 
acontecimentos no Leste Europeu e 
pela desenvoltura das iniciativas do 
bloco capitalista, concentramo-nos 
na disputa eleitoral de forma quase 
que exclusiva, como se a realização 
necessária de reformas político-
eleitorais fosse uma espécie de 
antessala ou pré-condição para 
avançarmos na direção de 
transformações estruturais na 
sociedade brasileira (MANIFESTO, 
1993). 

A disjuntiva ortodoxos/heterodoxos 
esteve presente nas origens do PT: na 
discussão sobre o caráter do partido, na 
reafirmação ou negação da teoria 
leninista da organização, na forma de 
conceber essa teoria e sua relação com o 
fenômeno PT etc.49 No momento em 
questão, representa a vitória dos setores 
que levam às últimas consequências os 
questionamentos sobre o marxismo e o 
socialismo. 

Confrontada com as demais Tendências 
petistas, a ART, em seu conjunto, sempre 
foi heterodoxa – no sentido lato da 
palavra. Os diferentes matizes marxistas 
em seu interior concordam no essencial 
                                                             
preconceituosa. Deste ponto de vista, é um 
despropósito utilizar, ao se referir ao acusador, a 
alcunha de heterodoxo. 
49 Se nos ativermos apenas às forças constitutivas 
da Articulação, podemos visualizar esta 

sobre o papel estratégico do PT e sua 
construção como partido socialista. Essa 
divisão diz respeito ao aprofundamento 
da heterodoxia, de tal forma que os 
heterodoxos de antes passam a ser 
considerados demasiadamente radicais e, 
por conseguinte, ortodoxos. 

Mesmo entre as demais correntes, o 
termo ortodoxo não pode ser aplicado 
stricto senso a todas. O trotskismo, por 
exemplo, é herético desde as origens. O 
desafio à ortodoxia marxista-leninista é 
mais antigo que o PT. Por outro lado, a 
ruptura com o passado nem sempre 
significa negação total dos seus 
elementos constitutivos e varia de grau 
conforme a matiz. A heresia trotskista 
mantém as referências básicas das 
formulações marxianas. Nesse sentido, 
ela é ortodoxa. O mesmo se pode afirmar 
de setores da ART que mantém conceitos 
tradicionalmente inseridos em uma 
perspectiva marxista. 

De qualquer forma, considerado em um 
prisma histórico, podemos afirmar que a 
maior parte das correntes constitutivas do 
PT se situa no espectro heterodoxo. 
Mesmo o ultra ortodoxismo tem 
elementos de ruptura com o stalinismo. E 
mesmo os heterodoxos radicais – muitos 
deles com um pé no passado ultra 
ortodoxo do Partido Revolucionário 
Comunista (PRC) – reconhecem a 
atualidade de elementos da tradição 
marxiana. 

No contexto partidário, as avaliações 
sobre esse tema têm como base as teses 
apresentadas pela maioria e adotadas 
pelo partido até o 1º Congresso, ainda 
que mediadas pelas posições das 
Tendências minoritárias. Este expressa a 
configuração de um novo reordenamento 

disjuntiva na polêmica com as posições 
autonomistas, logo superada pela predominância 
das tarefas concretas de consolidação do PT. 



 

político entre as diversas forças políticas 
internas ao PT, resultante tanto dos 
fatores internos relacionados com os 
desafios colocados pela trajetória petista 
na conjuntura desses anos, quanto pelo 
estímulo e desencadeamento dos fatores 
externos. 

Os desdobramentos práticos da 
estratégia petista 

O ano de 1989 pode ser considerado 
o “ano do PT”. Aquele no qual o 
partido reuniu as condições objetivas 
para o seu amadurecimento 
organizativo e teórico. Não que 
alcançasse sua plenitude nas duas 
direções: conseguiu ser testado 
positivamente em ambas 
(FERNANDES, 1990). 

São palavras cheias de vida e esperança 
escritas pelo saudoso Florestan 
Fernandes. Não são loas ao vento, mas 
calcadas em uma análise acurada da 
realidade, que também aponta 
deficiências e limitações expostas pela 
práxis política do sujeito analisado, ao 
olhar atento dos que procuram a essência 
dos fenômenos sociais. “É preciso não 
tecer ilusões ou mistificações”, alertava 
Florestan. 

O teste é a campanha de Lula à 
Presidência da República. O partido se 
                                                             
50 As vitórias eleitorais em três capitais (São 
Paulo, Vitória e Porto Alegre), nas principais 
cidades industriais e operárias de São Paulo e no 
Vale do Aço (MG), indicam um dos fatores que 
explicam o crescimento eleitoral: sua presença e 
ligação orgânica com as lutas dos trabalhadores. 
Também se destacam a vitória em Ronda Alta 
(RS), cidade que simboliza a luta e resistência dos 
trabalhadores sem-terra; e a reeleição em 
Diadema (SP) e Icapuí (CE), que expressam a 
aprovação da população às administrações 
anteriores. Além destas, o PT elege prefeitos nos 
seguintes municípios: Cardoso, Campinas, 
Cedral, Conchas, Cosmópolis, Jaboticabal, 
Piracicaba, Presidente Bernardes, Santo André, 
Santos e São Bernardo do Campo, todos no 
estado de São Paulo; Severiano de Almeida (RS); 
Campo Erê (SC); no Paraná, Salto do Lontra e 

credencia organicamente como a 
principal força de esquerda do país – em 
uma conjuntura internacional 
desfavorável – e aprofunda suas 
definições políticas enquanto partido 
socialista e de massas. 1989 representa o 
auge de um processo gestado nas lutas de 
resistência contra a ditadura militar; que 
continua na campanha pelas eleições 
diretas e na recusa da conciliação de 
classes configurada no colégio eleitoral 
e, depois, na república batizada de nova. 
1989 é preparado pela abnegação de 
milhares de indivíduos – uns poucos sob 
holofotes, a maioria anônimos; uns 
conscientes, outros tragados pela onda e 
pelo fascínio da política – indivíduos 
que, dentro e fora do PT, têm uma utopia. 

Em 1988, o PT começa a colher os frutos 
mais doces desse processo: teve um 
desempenho eleitoral surpreendente.50 
Os resultados eleitorais confirmam a 
tendência verificada em 1985: ampliação 
do perfil do eleitorado para além do 
proletariado urbano, com o crescimento 
da sua aceitação em amplos setores da 
classe média. Ao mesmo tempo, 
fornecem uma amostra da sua 
implantação em nível nacional.51 

A vitória eleitoral de 1988 representa um 
momento significativo na evolução do 

São João do Triunfo; em Minas Gerais, 
Amambaí, Ilicinea, Ipatinga, João Monlevade e 
Timóteo; Jaguaré (ES); Amélia Rodrigues e 
Jaguaquara na Bahia; e, Janduís (RN). 
51 Além dos prefeitos, o PT elegeu 1032 
vereadores em 543 municípios, atingindo todas as 
unidades da Federação. Sua participação no 
processo eleitoral atingiu 45,1% do total dos 
municípios. Evidentemente, devemos considerar 
que a população brasileira se concentra em 
determinadas e regiões, nas capitais e grandes 
cidades. Esses dados foram analisados por Gilney 
Amorim Viana (MT), Jonas Paulo de Oliveira 
(BA), Rochinha (PE), Ilário Marques (CE), 
Marcelo Déda (SE) e Perly Cipriano (ES). Suas 
conclusões são apresentadas no II Seminário 
Nacional da Articulação, realizado em maio de 
1989 (VIANA, 1991, p. 30-40). 



 

partido. A partir de então, sua relação 
com a ordem institucional burguesa 
atinge um novo patamar, colocando 
novos problemas e potencializando 
outros. É precisamente no âmbito da 
prática institucional que se verifica a 
tensão constante entre os objetivos 
estratégicos afirmados nas resoluções e 
no discurso dos seus dirigentes e a 
atuação concreta e imediata. 

O PT passa a viver o dilema do êxito 
eleitoral: seu crescente desempenho nas 
eleições é acompanhado de um 
abrandamento do conteúdo programático 
para torná-lo mais abrangente e 
digerível; a ênfase no caráter classista, e 
independente da organização e da luta 
dos trabalhadores, é atenuada e diluída 
pela necessidade de incorporar outros 
setores sociais e de ampliar as alianças. 

Na sua práxis, o PT incorpora o processo 
histórico vivido pela socialdemocracia, 
descrito por Przeworski: 

A classe molda o comportamento 
dos indivíduos tão-somente se os que 
são operários forem organizados 
politicamente como tal. Se os 
partidos políticos não mobilizam as 
pessoas como operários, e sim como 
“as massas”, “o povo”, 
“consumidores”, “contribuintes” ou 
simplesmente “cidadãos”, os 
operários tornam-se menos 
propensos a identificar-se como 
membros da classe e, 
consequentemente, a votar como 
operários. Ao estender seu apelo às 
“massas”, os socialdemocratas 
enfraquecem a importância geral da 
classe como determinante do 
comportamento político dos 
indivíduos (PRZEWORSKI, 1989, 
p. 42). 

Ou seja, a manutenção do caráter de 
classe compromete o êxito eleitoral. Por 
outro lado, a expansão da política 
eleitoral, com a transformação do partido 
da classe em um partido pluriclassista, 

embute o risco de este se converter em 
apenas mais um partido entre outros, 
perdendo a especificidade de sua relação 
com a classe que lhe dá sustentação e, 
inclusive, o apoio desta – e ainda tende a 
manter a desconfiança dos setores de 
classe que pretende conquistar. 

Está historicamente comprovado que 
esses partidos “deixam de ser a 
organização dos operários como classe, 
que disciplina os indivíduos na 
competição entre si contrapondo-se a 
outras classes”. Quando isso ocorre, “é o 
próprio princípio do conflito de classes – 
o conflito entre coletividades 
internamente coesas – que se torna 
comprometido” (PRZEWORSKI, 1989). 

É evidente que o momento histórico da 
experiência socialdemocrata guarda 
enormes diferenças com o período em 
questão. Mas a história não é feita apenas 
de rupturas; ela também inclui 
permanências. O PT pretendeu, em suas 
origens, representar uma política 
independente de classe que rompesse os 
laços que tradicionalmente ligavam as 
organizações e partidos operários, 
comunistas e socialistas à política 
burguesa. 

Esse dilema fica ainda mais evidente com 
as experiências de gestão petista à frente 
de executivos municipais – e mais 
recentemente dos governos estaduais. 
Com efeito, as definições partidárias 
concebem as prefeituras como 
instrumentos de apoio à luta dos 
trabalhadores pelo socialismo e recusa 
terminantemente uma concepção que se 
restrinja à ocupação do aparelho de 
Estado a objetivos meramente 
administrativos. 

No discurso petista, as prefeituras sob 
seu controle devem atuar sob a 
orientação do partido, fazendo a ponte 
entre o particular e o universal, entre o 
imediato e o estratégico. Em outras 



 

palavras, as prefeituras não são governos 
socialistas locais. Mas só faz sentido 
administrá-las se isso corresponder às 
exigências colocadas pela estratégia.52 

Se por um lado, o triunfo eleitoral 
constitui um fator importante que 
impulsiona a candidatura Lula em 1989; 
por outro os primeiros meses das 
administrações petistas são 
desastrosos.53 Além das dificuldades 
herdadas dos administradores anteriores 
(endividamento, cultura política marcada 
por anos de autoritarismo, clientelismo e 
corrupção etc.), somam-se outros fatores 
como: o cerco sistemático da grande 
imprensa; os vícios administrativos e 
burocráticos da máquina; ausência de um 
projeto global; o enfraquecimento e 
cooptação do movimento popular; a 
inexperiência ou ausência de quadros 
políticos etc. 

Porém, a própria evolução do partido, 
suas origens, seu programa, seu discurso 
contra a ordem burguesa, sua concepção 
de sociedade etc., criam expectativas 
naturais tanto em sua militância quanto 
no eleitorado. Sem entrar no mérito dos 
limites próprios de qualquer 
administração local dentro de uma 
realidade global onde imperam valores e 
métodos capitalistas, e descartando a 
                                                             
52 Já em 1982, afirma-se: “A participação do PT 
nas eleições não nos deve levar a confundir a 
conquista de executivos estaduais e municipais 
como sendo a conquista do poder. Mas eles 
devem servir como alavanca na organização e 
mobilização dos trabalhadores na perspectiva da 
construção do poder popular. É uma etapa de 
aprendizado, de acúmulo de forças, de 
propaganda em torno de um programa de 
transformações. De conquista de espaços mais 
amplos para o fortalecimento da organização 
política dos trabalhadores, de mais respaldo para 
as lutas sociais” (PT, 1982). 
53 A ponto de setores do partido avaliarem que o 
desempenho de algumas administrações petistas 
– principalmente, na capital paulista – terem 
atrapalhado a campanha de Lula para a 
presidência. E, de fato, a imprensa e os 

ingenuidade revolucionária de muitos, a 
verdade é que várias administrações 
decepcionam profundamente a base 
partidária e a população em geral.54 

O 7º EN reconhece que, via de regra, as 
prefeituras não conseguem implementar 
a política do partido e estabelecem uma 
prática administrativa burocrática e de 
caráter capitalista, onde os programas 
pelos quais foram eleitas se tornam peças 
decorativas.55 É verdade que vários 
fatores pressionam as prefeituras em 
direção à política da eficiência 
administrativa, ainda que com o custo de 
negar a utopia dos que pensam ser 
possível administrar do ponto de vista 
dos trabalhadores e na senda do 
socialismo. Porém, ainda na avaliação do 
7º EN, tudo isso “não pode obscurecer o 
fato de que elas (as prefeituras) em sua 
maioria não têm logrado dar visibilidade 
à marca democrática e popular que 
prometemos imprimir, e com a qual, via 
de regra, a população, e em especial, a 
nossa base social não tem se 
identificado” (PT, 1990, p. 62). 

Criticadas à direita e à esquerda – em 
alguns casos, como em São Paulo e 
Diadema, em conflito aberto com setores 
petistas e o movimento popular – a 
resposta das administrações petistas às 

adversários exploraram intensamente as 
debilidades e equívocos do PT no governo local. 
54 Há exceções (como a gestão petista em Porto 
Alegre). Uma análise mais aprofundada sobre o 
tema é feita por autores como: COUTO, 1995; 
SADER, 1992; e, PINHEIRO:1995. A avaliação 
oficial do partido, resultante da realização de 
várias reuniões e seminários durante meses, foi 
publicada pelo Diretório Regional PT/SP, em 
1992, com o título O modo petista de governar 
(PT/SP, 1992). 
55 “Adotamos muitas vezes o que se batizou de 
“administrativismo”. Estamos tímidos diante dos 
confrontos e muitas vezes conciliamos. Tentamos 
governar para toda a população e perdemos de 
vista nossa base social e política” (PT, 1990, p. 
59). 



 

questões levantadas vai, especialmente 
em São Paulo, na direção inversa ao 
conteúdo classista imprimido na 
campanha eleitoral. O discurso de 
inversão de prioridades é substituído pelo 
lema “Governar para todos”, seguido da 
tentativa de ampliar as alianças políticas. 

Como observa Couto, o ato de 
administrar obriga o partido a negociar, a 
modificar sua orientação radical e 
assumir uma postura mais realista. 
Paulatinamente, os militantes envolvidos 
com a administração incorporam uma 
“ética da responsabilidade, em 
substituição ao ‘principismo’ da ética da 
convicção”. Nesse processo, as posições 
anti-estatistas foram substituídas “por 
uma abordagem bem mais afeita à 
institucionalidade e à negociação 
política”.56 Essa prática fortalece o poder 
de pressão do aparato institucional-
parlamentar, condicionando cada vez 
mais a atuação partidária. 

Mesmo inserido no jogo institucional, o 
PT expressa os interesses e anseios dos 
excluídos da política burguesa. Nesse 
sentido, representa uma ameaça. Porém, 
a prática institucional não é neutra, nem 
uma via de mão única: ela também é 
ameaçadora, envolve-o, cobra-lhe 
determinados compromissos, exige-lhe 
que aceite as regras do jogo e, assim, o 
induz à domesticação. 

A aceitação da institucionalidade 
expressa a necessidade de operar as 
reformas necessárias dentro da ordem. 
                                                             
56 Enquanto “partido de situação”: “Não bastava 
mais denunciar, levantar bandeiras, marcar 
posições e encaminhar as reivindicações dos 
segmentos sociais a que o partido era ligado - 
orgânica ou idealmente. Era necessário agora 
responder, atender a reivindicações, implantar 
um programa de governo e dar ouvidos a 
demandas de diversos segmentos sociais, 
inclusive daqueles identificados com os setores 
combatidos pelo PT em seu programa e durante 
toda sua história pregressa” (COUTO, 1995, p. 
178-79). O partido ao assumir o governo adotara 

Pode gerar dividendos políticos e 
garantir ganhos imediatos que fortalecem 
a luta e a organização dos trabalhadores. 
Mas, ao mesmo tempo, fortalece 
tendências que impulsionam o partido a 
se manter no limite das reformas, a 
abandonar qualquer projeto de ruptura 
com o sistema vigente. 

Por outro lado, o crescimento eleitoral e 
do número de filiados é acompanhado 
por uma inevitável ampliação da 
máquina partidária. Dezenas e centenas 
de militantes passam a depender do 
trabalho no aparelho. Sua sobrevivência 
econômica e política passa a ser 
condicionada ao bom desempenho e à 
fidelidade.57 

Essa inflexão no âmbito da 
institucionalidade – ou o mal do êxito, 
como diria Florestan (FERNANDES, 
1991) – produz mudanças significativas 
no comportamento político dos 
dirigentes, da militância de base e na 
relação entre as Tendências em seu seio. 
Mudanças que afetam o perfil partidário, 
sua política e relação com os movimentos 
sociais. 

O 1º Congresso, exprime a preocupação 
com a institucionalização do partido ao 
admitir que se estabeleceu uma divisão 
de trabalho entre os militantes 
envolvidos nos movimentos sociais, os 
parlamentares e executivos na frente 
institucional e os dirigentes do aparelho 
partidário, que passaram a funcionar 
como uma espécie de “tribunal de última 

uma “política positiva”, deixando de lado a 
postura meramente oposicionista, isto é, a 
“política negativa”. Couto utiliza conceitos 
weberianos. A questão a discutir é qual a ótica em 
que se coloca o positivo e o negativo (COUTO, 
1995, p. 177). 
57 Nesse processo, a existência da organização 
política se transforma no objetivo final da sua 
atuação. Isso contribui para a sua moderação e 
integração à ordem burguesa. Michel (1982), 
analisa esta dinâmica em relação à 
socialdemocracia europeia. 



 

instância” para as disputas entre os 
petistas. Suas resoluções procuram 
superar esses problemas, reafirmando a 
necessidade da combinação da luta social 
com a luta institucional e a adoção de 
uma política de alianças que tome em 
conta os setores excluídos e 
marginalizados da sociedade (PT, 1992). 

Essa combinação das frentes de lutas 
insere-se na perspectiva de ganhar a 
eleição presidencial de 1994 – sendo as 
eleições de 1992 um momento 
importante para o acúmulo de forças 
nesta direção. Almeja-se criar condições 
mais favoráveis para a conquista do 
objetivo estratégico: o governo 
democrático e popular. 

Conclusão 

Nascido enquanto alternativa de 
organização política dos trabalhadores 
inserida na tradição socialista e 
comunista, embora com inúmeros 
elementos de ruptura, o PT percorre, em 
um contexto diferente, caminhos 
semelhantes à socialdemocracia clássica. 
Seu dilema, muito bem explicitado pelas 
disputas no seio da Articulação diz 
respeito à difícil dialética em ser governo 
e oposição; em pretender revolucionar a 
sociedade capitalista e administrá-la 
segundo o figurino burguês; em 
pretender defender uma parte da 
sociedade e administrar para todos; em 
ser um partido da ordem e contra a 
ordem. 

Essas questões se traduzem em opções 
políticas cotidianas em diferentes 
situações: em uma greve do 
funcionalismo, em uma ocupação de 
terra, no relacionamento entre os 
militantes nos diferentes níveis 
hierárquicos, no esvaziamento ou 
controle da máquina partidária, na 
relação entre o executivo e o legislativo, 
etc. 

Essa complexa e contraditória atuação 
gera não apenas tensões, mas também 
alegrias e expectativas, frustrações e 
desesperanças. Se para uns a evolução 
eleitoral do partido tem um sentido 
político positivo, gerando perspectivas 
otimistas e possibilidades concretas e 
atraentes, para outros, o partido que 
disputaria as eleições em 1994 já era a 
negação da utopia anunciada no início da 
década de 1980. Então, transformara-se 
em uma alternativa eleitoral – embora de 
esquerda. 

De qualquer forma, as diferentes 
avaliações sobre essa trajetória, somadas 
ao enfrentamento entre as diferentes 
Tendências diante da realidade política e 
social, abreviam a mutação petista. Já no 
1º Congresso verificam-se divergências 
irreconciliáveis que tornaria 
insustentável o frágil equilíbrio que 
amparava a unidade da ART. Após esse 
congresso, a Articulação aprofunda seu 
processo de desagregação e se 
desarticula: a Articulação de Esquerda 
toma forma... 

Muitos continuam acreditando no PT 
enquanto a organização política dos 
trabalhadores, com independência de 
classe e um projeto alternativo ao 
capitalismo. Outros não... De qualquer 
forma, a presença e importância do PT na 
sociedade brasileira é inquestionável. 
Nessa trajetória, e independente de 
valores de juízo moral, o papel da 
Articulação foi fundamental. 

 

Referências 

ARTICULAÇÃO NACIONAL. Documento de 
estudo preparatório ao Seminário Nacional. São 
Paulo, 1988. Mimeografado, 5 p. 

ARTICULAÇÃO NACIONAL. Resoluções do 
Seminário Nacional da Articulação. São Paulo, 
ago. 1988b. 

BETTO, Frei. O fim do que foi o princípio. 
Teoria & Debate. São Paulo, 10 maio 1990. 



 

BUCCI, E; AZEVEDO, R. “Paulo de Tarso 
Venceslau”. (Entrevista). Teoria & Debate. São 
Paulo, 15 ago. 1991. 

CARVALHO, C. E. Medo (e gosto) de pecar. 
Teoria & Debate. São Paulo, 10 maio 1990. 

CHACON, V. História dos partidos brasileiros: 
discurso e práxis dos seus programas. Brasília, 
Editora da Universidade de Brasília, 2ª Edição, 
1985 

COUTO, C. G. O desafio de ser governo: o PT na 
prefeitura de São Paulo (1989-1992). Rio de 
Janeiro, Paz e Terra, 1995. 

FERNANDES, F. O ano do PT. Folha de S. 
Paulo. São Paulo, 08 jan. 1990. 

FERNANDES, F. O PT enfrenta a renovação. 
Folha de S. Paulo. São Paulo, 04 mar. 1991. 

FOLHA DE S. PAULO. Pesquisa diz que 40% 
dos vereadores petistas eleitos são ligados ao 
campo. In: Folha de S. Paulo. São Paulo, 07 dez. 
1988. 

GARCIA, M. A. “Eder Sader – O futuro sem este 
homem”. Teoria & Debate. São Paulo, 04.set. 
1988. 

GUIMARÃES, Juarez. Claro enigma: o PT e a 
tradição socialista. Campinas-SP, Unicamp, 
1990. Dissertação (Mestrado em Ciência Política) 
– IFCH/Unicamp. 

INSTITUTO CAJAMAR. A relação partido-
sindicato. São Paulo, maio de 1988. 

MACHADO, J.; VANNUCHI, P. “Mãos à obra” 
(Entrevista: Lula) Teoria & Debate. São Paulo, 
13 fev. 1991. 

MANIFESTO. A Hora da Verdade. São Paulo, 04 
fev. 1993. 

MICHEL, R. Sociologia dos Partidos Políticos, 
Brasília: Editora da UnB, 1982. 

PARTIDO DOS TRABALHADORES. Carta 
Eleitoral do Partido dos Trabalhadores. São 
Paulo, 27/28 mar. 1982. Mimeografado, 08 p. 

PARTIDO DOS TRABALHADORES. 
Resoluções Políticas do V Encontro Nacional. 
Brasília, 4, 5 e 6 dez. 1987. 

PARTIDO DOS TRABALHADORES. 
Resoluções do VII Encontro Nacional. São Paulo, 
set. 1990. 

PARTIDO DOS TRABALHADORES. 
Resoluções do 1º Congresso do PT. São Paulo, 
1992. 

PARTIDO DOS TRABALHADORES. O modo 
petista de governar. São Paulo: PT/diretório 
estadual, 1992. 

PINHEIRO, Jair. Burocracia estatal e interesses 
de classe e corporativos: um estudo da Prefeitura 
Municipal de São Paulo no período 1989-92. São 
Paulo, PUC, 1995. Dissertação (Mestrado em 
Ciência Política). PUC/SP.  

PRZEWORSKI, A. Capitalismo e 
socialdemocracia. São Paulo: Companhia das 
Letras, 1989. 

PT/SP - DIRETÓRIO REGIONAL. O modo 
petista de governar. São Paulo, 1992.  

RODRIGUES, L. M. CUT: os militantes e a 
ideologia. São Paulo: Paz e Terra, 1990.  

SADER, E. Governar para todos: uma avaliação 
da gestão Luiza Erundina. São Paulo: Página 
Aberta, 1992. 

SIMÕES, J. A. O dilema da participação popular: 
a etnografia de um caso. São Paulo: 
ANPOCS/Marco Zero, 1992.  

SOKOL, M. De volta para o futuro. Teoria & 
Debate. São Paulo, 13 fev. 1991. 

SOUZA, I. R. O. G. Trabalho e Política: As 
Origens do Partido dos Trabalhadores. 
Petrópolis: Vozes, 1988. 

VIANA, G. A. A revolta dos bagrinhos. Belo 
Horizonte: Segrac, 1991

 


